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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 51/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 128/2023 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO   
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

FINALIDADE:  REGISTRO DE PREÇOS  
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (21/06/2023 – 17h30) 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (03/07/2023 – 08h00) 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (03/07/2023 – 08h15) 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (03/07/2023 – 08h30) 
SISTEMA: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: SIM 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS  

 

Torna-se público que o Departamento de Governo, por meio do Sr. Handerson Alex Ribeiro, 

designada pelo Decreto Municipal n.º 3.716 de 05 de janeiro de 2021, sediado no Município de 

Paraisópolis/MG, na Praça do Centenário, n.º 103, Centro, Cidade de Paraisópolis/MG, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133 de 2021 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 

utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do Edital.  

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
2.1.2.  Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 
quando: 
2.1.2.1.  a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei de n.º 5.764/71, a Lei de n.º 12.690/12 e a Lei 
Complementar de n.º 130/09; 
2.1.2.2.  apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 
2.1.2.3.  qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Saúde indicar nominalmente pessoas; 
2.1.2.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei de n.º 
12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão ter 
conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a 
correta utilização do sistema. 
2.3. Não poderão participar deste pregão os interessados que: 
2.3.1. se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
incorporação; 
2.3.2. estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Saúde 
Pública; 
2.3.3. sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
2.3.4. seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, incluindo 
autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. Equiparam-se aos autores 
do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; empresa, isoladamente ou em 
consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.3.5. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.3.5.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais empresas subcontratadas.  
2.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.3.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 
2.3.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
2.4. O licitante interessado deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará 
automaticamente a etapa de envio da proposta. 
2.5. O licitante interessado poderá enviar os documentos de habilitação exigidos no Edital 
concomitantemente com a proposta. 
2.6. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total ofertado 
para cada item (resultado da multiplicação do valor unitário pela quantidade), já inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
2.7. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a descrição detalhada do 
produto ofertado ou colocar a expressão "de acordo com o Edital". 
2.8. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do Edital e que observa a proibição prevista no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, 
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sob pena de inabilitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em tópico 
específico deste Edital. 
2.9. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar 
em campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar 
n.º 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
2.10. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital. 
2.11. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
2.12. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
2.13. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
2.14. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
2.15. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
2.16. O Lote único é destinado exclusivamente para empresas que estejam na condição de ME, 
MEI e EPP, conforme determina o inciso I do art. 48 da LC 123/2006 e de acordo com o Decreto 
Municipal n.º 4.009/2021 partes integrante deste Edital, que regulamenta o tratamento 
favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado para as MEI, ME e EPP no âmbito do 
Município de Paraisópolis. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital até o 
fim do recebimento de propostas; 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
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requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir 
o tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133 de 2021, e neste Edital. 
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances; 
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas a partir da fase de julgamento e aceitação 
das propostas; 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão; 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma Portal de 
Compras Públicas no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 
“Aberto para receber propostas”; 
4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse 
e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar 
proposta”; 
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema;  
4.1.3      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado 
na Plataforma Portal de Compras Públicas;     
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante;  
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses; 
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a 
partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado; 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 
4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação; 
4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade; 
4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto 
ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será 
enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante; 
4.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 
desclassificação. 
    
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema até a etapa de abertura da sessão pública; 
5.3. Quando autorizado, e devidamente justificado pelo Pregoeiro, os licitantes poderão alterar 
a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas; 
5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances; 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema; 
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro;  
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5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO DO ITEM; 
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 02 (dois) minutos; 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTA; 
5.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações; 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública; 
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação; 
5.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado; 
5.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 
5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 
5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação; 
5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
5.17 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006; 
5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada; 
5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto; 
5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 
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5.17.4  Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 
5.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.17.5.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.17.5.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.17.5.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.17.5.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 
orientações dos órgãos de controle; 
5.17.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.17.6.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.17.6.2 Empresas brasileiras; 
5.17.6.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.17.6.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009; 
5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento; 
5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração; 
5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes; 
5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório; 
5.19 Será desclassificada a proposta que:  
5.19.1 Contiver vícios insanáveis; 
5.19.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.19.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.19.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.19.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável; 
5.20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 
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5.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
5.20.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.20.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta; 
5.21 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta; 
5.22 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta; 
5.22.1  O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio 
do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
5.22.2 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 
5.23 (AMOSTRA) Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta; 
5.23.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes; 
5.23.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema; 
5.23.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada; 
5.23.4 Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 

6  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ). 
6.12 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.13 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 
n.º 123/06; 
6.14 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor 
classificado para fins de habilitação. 
6.15 Habilitação Jurídica 
6.15.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores; 
6.15.2 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível; 
6.16 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
6.16.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda; 
6.16.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
6.16.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 
de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e 
Seguridade Social; 
6.16.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 
6.16.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal; 
6.16.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao); 
6.17 Qualificação Econômico-Financeira 
6.17.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.  
6.18 Declarações complementares de apresentação obrigatória: 
6.18.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6.18.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 
3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas 
no mesmo diploma legal; 
6.18.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei 
Federal n.º 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que 
seu estatuto foi adequado à Lei Federal n.º 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite 
definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006; 
6.18.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n.º 8.213/1991; 
6.19 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema Portal de Compras Públicas; 
6.19.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 
não-digitais; 
6.20 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n.º 14.133/2021; 

http://www.tst.jus.br/certidao
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6.21 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o 
art. 63, I, da Lei n.º 14.133/2021; 
6.22 A verificação pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação; 
6.23 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema em 
formato digital no prazo estipulado pelo Pregoeiro; 
6.24 Após a vinculação dos documentos para habilitação não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
6.24.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
6.24.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
6.25 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação; 
6.26 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
 
7  DOS RECURSOS 
7.12 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Pregoeiro observará o disposto no 
art. 165 da Lei n.º 14.133, de 2021; 
7.13 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, 
que poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
7.14 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 
vencedor sob pena de preclusão; 
7.14.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o 
Pregoeiro dar provimento ou negar este; 
7.15 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 
7.16 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos; 
7.17 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 
7.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
8.12 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
8.12.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
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8.12.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado não mantiver a 
proposta em especial quando: 
8.12.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
8.12.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
8.12.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  
8.12.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
8.12.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;  
8.12.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.12.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
8.12.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
8.12.5 Fraudar a licitação; 
8.12.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
8.12.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
8.12.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
8.12.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
8.12.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
8.12.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
8.13 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
8.13.1 Advertência;  
8.13.2 Multa; 
8.13.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não inferior a 02 (dois) 
anos; 
8.13.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; 
8.14 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, 
da Lei 14.133/2021; 
8.15 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 
e seguintes da Lei 14.133/2021; 
8.16 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.12 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame; 
9.13 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame; 
9.14 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema do Portal de Compras Públicas; 
9.15 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.12 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
10.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro; 
10.14 Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF; 
10.15 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 
10.16 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
10.17 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório; 
10.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração; 
10.19 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público; 
10.20 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 
10.21 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.paraisopolis.mg.gov.br/licitacoes . 
10.22 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
- Anexo I – Termo de Referência - Especificações do Objeto;   
- Anexo II – Proposta -Modelo e Observações; 
- Anexo II-B – Declaração de Proposta Econômica; 
- Anexo III – Declaração de Pleno Atendimento dos Requerimentos de Habilitação; 
- Anexo IV – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
- Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

http://www.paraisopolis.mg.gov.br/licitacoes
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- Anexo VI – Declaração de inexistência de Fato Superveniente Impeditivo; 
- Anexo VII – Declaração de Ausência de Vínculo; 
- Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
- Anexo IX – Minuta do Contrato; 
- Anexo X – Declaração de Idoneidade; 
- Anexo XI – Modelo de Declaração de que Atende Ao disposto no Art. 93 da Lei N.º 8.213/1991. 
 
 
 
 
 

Paraisópolis, 13 de junho de 2023. 
 
 
 
 

 

 

     HANDERSON ALEX RIBEIRO 
Diretor de Governo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISÓPOLIS – MG 
Praça do Centenário, 103 – Centro – Paraisópolis/MG – CEP 37.660-000 
Tel.: 35 3651 1500 – E-mail: licitacao@paraisopolis.mg.gov.br 

 
 

   

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
1. OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 
alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do 
Edital.  
1.1. Os produtos fornecidos devem estar rigorosamente de acordo com o solicitado alvará 
expedido pela Vigilância Sanitária, bem como devidamente registrados no SIF ou IMA, quando 
for o caso. 
1.2. Especificações e quantidades estimadas, abaixo: 

Item Unidade Produtos Especificação Quant. 

1 Kg BANANA PRATA 
Tipo prata, médio amadurecimento, firmes, íntegros, sem manchas e cor 
característica uniforme. Sabor e odor característicos da fruta. Isenta de 
partes podres.  

400 

2 Kg BANANA NANICA 
Tipo nanica, médio amadurecimento, firmes, íntegros, sem manchas e cor 
característica uniforme. Sabor e odor característicos da fruta. Isenta de 
partes podres.  

400 

3 Kg LARANJA 
Para consumo in natura e suco. Médio amadurecimento, firmes, íntegros, 
sem manchas e cor característica uniforme. Isenta de parte podres. 

200 

4 Kg 
LARANJA 
PONKAN 

Tipo Ponkan, de primeira qualidade, médio amadurecimento, sem manchas, 
cor, sabor e odor próprios da fruta. Isenta de partes podres. 

120 

5 
CAIXA 
com 4 

Bandejas 
MORANGO 

In natura, tamanho médio. Acondicionado em bandeja plástica. Deverá 
apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo 
mediato e imediato. A caixa deve conter 4 bandejas com mínimo de 250g 
de fruta cada.  

100 

6 Kg MAÇÃ 

Tipo fugi ou gala. Fruta fresca, inteira. Aroma, cor e sabor próprios da 

espécie e variedade; grau de maturação que lhes permita o consumo 
imediato e suportar a manipulação, o armazenamento e o transporte. Não 
estarem danificadas por qualquer lesão de origem física, mecânica ou 
biológica que afetem sua aparência; a polpa deverá se apresentar intacta. 
Peso limite inferior de 100g. Isenta de substância terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície da casca; odor e sabor estranhos 
sem manchas e apodrecimentos e cor característica uniforme. 

700 

7 Kg MELANCIA 
Médio amadurecimento, firmes, íntegros, sem manchas e cor característica 
uniforme. Devem ser entregues em caixas resistentes de madeira ou 
plásticas. Isenta de parte podres. 

600 

8 Kg 
BISCOITO DE 

POLVILHO 

Biscoito de polvilho caseiro: biscoito feito à base de polvilho, óleo e ovos de 
boa qualidade e livre de sujidade. Com tamanho e peso padronizados por 
unidade. Boa aparência. Devidamente legalizado na Vigilância Sanitária. 

120 
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9 DÚZIA OVOS 

Proveniente de ave galinácea, íntegro, sem manchas ou sujidades, fresco, 
de tamanho uniforme, peso unitário mínimo 55g (cinquenta e cinco gramas) 
proveniente de avicultor com inspeção oficial. Ovos brancos tipo médio, 
frescos, selecionados, com embalagem primária bandeja de papelão 
atóxico, resistente, não reutilizada, envolvida em plástico atóxico. Em 
dúzias. Embalagem secundária que preserve a qualidade do produto. 
Produto isento de rachaduras, estufamento da câmara interna, sem 
sujidades. Casca do ovo limpa, áspera, fosca. Cor, odor e aspectos 
característicos. A embalagem deverá estar devidamente rotulada conforme 
legislação vigente. Possuir registro nos Órgãos de Inspeção Sanitária, 
registro no Ministério da Agricultura, com SIF. Transporte fechado conforme 
legislação vigente. O produto deverá apresentar validade mínima de 20 dias 
no momento da entrega. 

1000 

10 PACOTE 
BISCOITO 
SALGADO 

Biscoito tipo água e sal ou Cream Cracker. Pacote de 200g. Ingredientes: 

farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, açúcar, 
açúcar invertido, sal refinado, amido, extrato de malte, fermento biológico, 
fermentos químicos bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio, 
estabilizante lecitina de soja, melhorador de farinha (protease). Contém 
glúten, pode conter traços de leite. O produto, assim como sua embalagem, 
deverá estar em conformidade com a legislação vigente, constando marca, 
data de fabricação e validade mínima de seis (06) meses. Reposição do 
produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de 
validade e embalagens danificadas. 

900 

11 PACOTE BISCOITO DOCE 

Tipo Maizena, crocante e de sabor suave. Embalagem: Pacote mínimo de 
350 gramas, contendo data de fabricação e validade. Ingredientes: farinha 

de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal 
hidrogenada, soro de leite em pó e sal, açúcar invertido, amido, estabilizante 
lecitina de soja, fermentos químicos bicarbonato de amônio, bicarbonato de 
sódio. Produto com validade de seis (06) meses. Reposição do produto: no 
caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 
embalagens danificadas. 

700 

12 PACOTE 
FARINHA DE 
TRIGO SEM 
FERMENTO  

Enriquecida com ferro e ácido fólico, produto de 1ª qualidade. Tipo Especial. 
Obtido de grãos de trigo sãos, limpos e isentos de matéria terrosa e parasita. 
Não podendo estar úmida, fermentada ou rançosa, devendo obedecer à 
legislação vigente, embalada em pacotes de um (01) quilo. Validade: Mínimo 
de 04 meses. 

500 

13 Kg FUBÁ DE MILHO 

Tipo mimoso, 100% milho. Oriundo de moagem do grão de milho, sadio e 
limpo, não devendo contém materiais terrosos, parasitas e detritos de 
animais e vegetais. Deve conter cor e sabor característicos, embalado em 
saco plástico atóxico, transparente, impresso as informações exigidas por lei 
vigente, identificando o número de registro no órgão competente, contendo 
peso líquido de um (01) quilo. Validade mínima de 180 dias a partir data de 

entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do 
vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

200 

14 PACOTE 
MILHO PARA 

PIPOCA 

Tipo 1, pacote de quinhentos (500) gramas. Não deve apresentar umidade, 

misturas inadequadas, presença de impurezas, odor desagradável. A 
embalagem deve estar intacta, prazo de validade de seis (06) meses. 
Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento 
do prazo de validade e embalagens danificadas. 

200 

15 SACHÊ 
ACHOCOLATADO 

EM PÓ 

Açúcar, cacau em pó, maltodextrina, minerais (carbonato de cálcio e 
pirofosfato férrico), vitaminas (acetato de retinila, mononitrato de tiamina, 
riboflavina, nicotinamida, cloridrato de piridoxina, cianocobalamina, 
pantotenato de cálcio e D- biotina), emulsificante lecitina de soja, 
aromatizantes e antioxidante ácido ascórbico. Quantidade por porção de 20g, 
em 17g de carboidrato, máxima de 15g de açúcar por porção.Rótulo com 
informações adequadas e em conformidade com a Resolução da ANVISA. 
Validade mínima de 04 meses a partir da entrega - Sachê mínimo 600 
gramas 

100 
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16 UNIDADE 
FERMENTO EM 

PÓ 

Embalagem lata de duzentos e cinquenta (250) gramas, como 

embalagem primária.  Ingredientes: amido de milho ou fécula de mandioca, 
fosfato monocálcico, bicarbonato de sódio e carbonato de cálcio, conforme 
legislação vigente. Prazo mínimo de validade de seis (06) meses. 

100 

17 Kg SALSICHA 

Hot Dog. Carne bovina, carne suína, carne de ave mecanicamente separada, 
papada, miúdos suínos e bovinos, pele suína, proteína vegetal, glicose, sal, 
amido (máx 2%), aromatizante: aromas naturais, estabilizante: tripolifosfato 
de sódio; conservadores: nitrato e nitrito de sódio, condimento natural; 
antioxidante: eritorbato de sódio; corante: corante natural. A Salsicha deverá 
ser preparada com carnes em perfeito estado de conservação, não sendo 
permitida o emprego de carnes e gorduras provenientes de animais equinos, 
caninos e felinos; Isenta de: pimenta; gorduras bovinas substituindo o 
toucinho, ossos, peles, aponevroses e cartilagens. Peso unitário pesando 
50g (cinquenta gramas), sendo tolerada uma variação de até 5% (cinco) para 
mais ou para menos. Características organolépticas: deverá apresentar 
textura, cor, odor e sabor característico; aspecto próprio da espécie, não 
amolecida e nem pegajosa, com cor própria, sem manchas esverdeadas, e / 
ou com indícios de fermentação pútrida, ou coloração sem uniformidade. 
Produto de acordo com a Legislação Vigente em relação as suas 
características técnicas. Produto com registro no Ministério da Agricultura ou 
equivalente: SIF ou IMA. O produto deverá ser industrializado, embalado e 
rotulado conforme determinação das legislações vigentes. Data de 
fabricação pReferêncialmente de até 45 (quarenta e cinco) dias no momento 
da entrega. Embalagem primária: plástica atóxica; embalagem secundária 
embalagem que preserve a integridade do produto. Rotulagem deve atender 
a Legislação vigente. É obrigatório que o produto apresente registro do rótulo 
e do estabelecimento do produtor. 

120 

18 LATA 
EXTRATO DE 

TOMATE 

Extrato de tomate, com vitamina A e E, simples e concentrado, elaborado 
com frutos sadios, limpos e sem sementes. Isento de fermentação. Deve 
apresentar cor, sabor, odor característico, consistência pastosa, embalados 
em latas. Com peso líquido mínimo de trezentos e quarenta (340) 
gramas. Informação Nutricional por porção de 30g: Carboidrato: 4.2g / 

Proteína: 0,9g / Gorduras totais:0g / Gorduras saturadas: 0g / Gorduras trans: 
0g /Sódio: 130mg / Fibra alimentar: 0,9g / Vitamina A: 40mcg / Vitamina E: 
1mg. Produto sem adição de água, gramas, sem amassamento ou ferrugens 
que contenham data de fabricação e validade. Composição: pura polpa de 
tomate e sal, textura cremosa e sem conservante. Validade mínima de seis 
(06) meses, a partir da data de entrega. 

200 

19 LITRO 
SUCO EM 
GARRAFA  

Suco pronto para beber, de garrafa.Volume mínimo: 1 Litro 
Sabor: diversos sabores, a serem escolhidos pela dministração na emissão 
da ordem de fornecimento. 
Referência: Dell Vale, Ades, Tampico. 

200 

20 LITRO SUCO EM CAIXA 

Suco pronto para beber, de caixa. 
Volume mínimo: 1 Litro 
Sabor: diversos sabores, a serem escolhidos pela administração na 
emissão da ordem de fornecimento. 
Referência: Dell Vale, Ades, Tampico. 

200 

21 
PET  2 
Litros 

REFRIGERANTE 

À base de extrato de guaraná composto de extrato de guaraná, água 
gaseificada, açúcar, sendo permitido 0,02 g a 0,2 g de extrato de semente de 
guaraná, isento de corantes artificiais, livre de sujidades, parasitas e larvas, 
acondicionado em garrafas “pet” com tampa de rosca, contendo 2 litros cada. 
Deverá apresentar validade mínima de 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias a 
partir da data de entrega de acordo lei federal no 8.918/94, contendo 2 litros. 
Referência: Guaraná Antártica, Fanta ou Guaraná Kuat. 

100 

22 Unidade ÓLEO DE SOJA 
Refinado, em garrafas pet 900 ml. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

10 

23 PACOTE SAL REFINADO 

Acondicionado em embalagens de 1kg resistente e com informação 

nutricional, data de fabricação e validade mínima a contar data de entrega. 
Valor nutricional (por porção de 1g): sódio – 390 mg iodo – 25 mcg. 

10 
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24 PACOTE 
BISCOITO TIPO 

ROSQUINHA 

Sabor coco, leite ou chocolate, a base de: farinha de trigo / açúcar / gordura 

vegetal hidrogenada / lecitina de soja / amido de milho / açúcar invertido / 
leite de coco / coco ralado / leite integral / sal / aroma artificial de coco. Serão 
rejeitados biscoitos malcozidos, queimados e de características 
organolépticas anormais. Embalagens de no mínimo 500g. Com todas as 

descrições técnicas na embalagem. 

950 

25 CAIXA  GELATINA  
Pó para preparo de gelatina; sabores diversos; em embalagens de no 
mínimo 20 grs, integras, contendo informações nutricionais, data de 

fabricação e validade mínima de 6 meses após a entrega. 
1000 

26 PACOTE 
BISCOITO COM 

RECHEIO DE 
CHOCOLATE 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, cacau, gordura 
vegetal, óleo vegetal, açúcar invertido, amido, sal, fermentos químicos 
bicarbonato de amônio, bicarbonato de sódio e fosfato monocálcico, corante 
caramelo III, aromatizante e emulsificantes lecitina de soja, ésteres de mono 
e diglicerídeos de ácidos graxos com ácido diacetil tartárico e mono e 
diglicerídeos de ácidos graxos.        
Pacote mínimo de 120 gramas - Recheio sabor de Chocolate 

1500 

27 PACOTE 
BISCOITO COM 

RECHEIO 
DIVERSOS 

Os biscoitos ou bolachas deverão ser fabricados a partir de matérias primas 
sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, parasitos, devendo estar em perfeito 
estado de conservação, rotulagem segundo os padrões da Resolução nº 259 
de 20/09/2002 do Ministério da Saúde, a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. 
Pacote mínimo de 120 gramas - Recheios diversos 

1500 

28 PACOTE CANJICA 

Canjica branca despeliculada, tipo 1. Após cozimento deverá manter-se 
macia. Embalagem plástica, atóxica, transparente e não violada, contendo 
dados do produto: identificação, procedência, ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. Validade 
mínima 6 (seis) meses a contar da data de entrega do produto. Pacote de 
500g.  

200 

29 PACOTE 
LEITE EM PÓ 

INTEGRAL 
Sem adição de açúcar. Data de empacotamento não superior a 15 dias na 
data de entrega, pacote de 400 g.  

80 

30 Unidade 
AMIDO DE MILHO 

TIPO MAISENA 

Produto amiláceo extraído do milho, coloração branca, textura fina. Isento de 
mofo e sujidades. Embalagem, atóxica, transparente e acondicionada em 
caixa padrão, contendo dados do produto: identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação 
e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega 
do produto. Embalagem de 200g.  

100 

31 Unidade TEMPERO 

Tempero completo, sem pimenta, contendo no mínimo: sal, cebola, 
alho.Embalagem plástica, atóxica, tampa lacrada, contendo dados do 
produto:Identificação procedência, Ingredientes, Informações Nutricionais, 
Lote,Data de fabricação e vencimento. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) 
MESES. Embalagem mínina de 300 gramas 

50 

32 PACOTE 
FARINHA DE 

MILHO 

O produto deverá estar de acordo com a NTA 02 e 34 (decreto 12.486 de 
20/10/78) e Resolução n. 38 FNDE. Obtido pela ligeira torração do grão de 
milho, de flocos íntegros, previamente macerado, socado e peneirado; não 
poderá estar rançoso ou úmido. Umidade máxima de 14% p/p; com acidez 
máxima de 2% p/p e no mínimo 6,0% de protídeos. Livre de sujidades, 
materiais terrosos, parasitos e larvas. Embalagem primária: plástica, 
indelével, atóxica, resistente, termo soldada, de até 01 kg, não podendo ter 

no produto qualquer tipo de etiqueta para identificação de seu fabricante e/ou 
componentes. Embalagem secundária: sacos multifoliados de papel Kraft, 
reforçados e resistentes, contendo informações sobre o produto como data 
de fabricação, número do lote e condições de armazenagem, pesando no 
máximo 10 quilos. Validade de 06 meses após data de fabricação. 

20 
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33 Kg 
CARNE BOVINA 
MOÍDA - TIPO 

PATINHO 

A carne moída deverá ser processada a partir das peças do corte patinho 
moída, congelada, proveniente de machos de espécie bovina, sadios e 
abatidos sob inspeção veterinária. Deverá conter no máximo 05% de 
gordura, ser isenta de tecidos inferiores como cartilagens, ossos, 
aponevrose, tendões, coágulos, nódulos linfáticos, carnes oriundas da raspa 
de ossos e carne mecanicamente separada e ter no máximo 1% de soro na 
embalagem. Deverá estar em boas condições de higiene, sem manchas 
esverdeadas, livre de parasitas e sujidades. Deverá ser manipulada seguindo 
as boas práticas de fabricação. Deverá ser congelada - IQF, armazenada e 
transportada à temperatura de -18ºC ou inferior e transportada em condições 
que preservem a qualidade e as características do alimento congelado, 
conforme Portaria CVS 5, DE 09/04/2013.  
A carne deverá sofrer processo de congelamento rápido em temperatura de 
-40ºC ou ultra-rápido. Para o peso líquido descongelado do produto, serão 
observados os critérios de tolerância constantes na Portaria do Inmetro nº 
248, de 17/07/2008. Embalagem: o produto deverá ser embalado em 
embalagem plástica flexível, atóxica, resistente e transparente, em pacotes 
de 01 a 02 kg. Produto com registro no Ministério da Agricultura ou 
equivalente: SIF ou IMA. O produto deverá ser industrializado, embalado e 
rotulado conforme determinação das legislações vigentes. 

50 

34 PACOTE COCO RALADO 

Produto obtido do fruto do coqueiro por processo tecnológico adequado e 
separado parcialmente da emulsão óleo/água por processo mecânico. 
Embalagem primária aluminizada de 100 gramas com identificação do 

produto, dos ingredientes, informações nutricionais, marca do fabricante e 
informações do mesmo, prazo de validade, peso líquido e rotulagem de 
acordo com a legislação. 

40 

35 Kg TOMATE 

Para salada extra A ou caquí tipo 1 selecionado (boca 6), médio grau de 
maturação, fresco, de ótima qualidade, compacto, firme, coloração uniforme, 
aroma, cor, típicos da espécie, em perfeito estado de desenvolvimento. Não 
serão permitidos danos que lhe alterem a conformação e a aparência. 
Necessita estar isento de sujidades, parasitas, rachaduras, cortes e 
perfurações. 

10 

36 Kg CEBOLA 

Cebola branca selecionada fresca, de ótima qualidade, compacta, firme, 
coloração uniforme, aroma, cor, típicos da espécie, em perfeito estado de 
desenvolvimento. Não serão permitidos danos que lhe alterem a 
conformação e a aparência. Necessita estar isenta de sujidades, parasitas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 

10 

37 PACOTE 
AMENDOIM 
TORRADO 

Amendoim, sem pele, torrado constituído de grãos inteiros, de primeira 
qualidade, sem fermentação e mofo, isento de sujeiras, parasitas e larvas, 
acondicionado em saco plástico transparente, atóxico. Pacote com 500g. 

100 

2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO: 
2.1. Conforme na descrição da tabela acima os produtos solicitados deverão ter alvará 
expedido pela Vigilância Sanitária, bem como devidamente registrados no S.I.F. ou IMA, quando 
for o caso. 
 
3. DURAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato. A empresa contratada após a assinatura do pacto contratual realizar a entrega dos 
produtos, conforme Ordem de Fornecimento, onde estará discriminado o endereço de entrega dos 
produtos solicitados; 
3.2. O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado de acordo com o artigo 84 da 
Lei n.º 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso para a Administração; 
3.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do CONTRATADO: 
a) o CONTRATADO será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
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b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O objeto deste Termo de Referência se faz necessária a contratação de empresa idônea 
para o fornecimento de gêneros alimentícios, conforme o especificado no descritivo deste Termo 
de Referência, com o alvará da Vigilância Sanitária e devidamente registrados no Ministério da 
Agricultura – S.I.F. ou no IMA; Departamento 
4.2. A contratação justifica-se ainda pela efetiva demanda do SCFV – Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos quando este realiza eventos internos e provê alimentação para os 
servidores do departamento e demais participantes de encontros nacionais, conferências, 
palestras, reuniões, datas comemorativas, campanhas e afins;  
4.3. A aquisição em comento leva em conta a necessidade total de consumo do 
Departamento para o exercício financeiro, portanto, não haverá fracionamento de despesa, uma 
vez que não haverá contratação de mesma natureza até o fim do exercício, que ultrapasse o valor 
teto neste período; 
4.4. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Comissão de 
Planejamento e a solicitação foi elaborada a partir das necessidades do SCFV – Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 
 
6.0 DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
6.1 A estimativa da contratação será realizada com base em levantamento de preços a ser 
realizado em próxima etapa desse processo pelo SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos. 
 
7.0 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos 
específicos, consignados no Orçamento Geral do Município de Paraisópolis/MG, em dotação 
específica a ser informada em próxima etapa desse processo pelo Departamento Municipal de 
Contabilidade; 

8.0 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8.1. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Comissão 
Municipal de Planejamento; 
8.2. Para esta contratação não será possível utilizar o sistema de Dispensa Eletrônica, tendo em 
vista que as ferramentas para a sua realização ainda estão em fase de teste e, portanto, ainda é 
possível a sua publicação na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/2021 e na Lei Municipal 
n.º 4.365/2022. 

9.0 DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
9.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas nesse Termo 
de Referência, de acordo com o recebimento das Ordens de Fornecimento geradas pelo Setor 
de Compras; 
9.2. A Empresa licitante que se sair vencedora do certame licitatório deverá disponibilizar a 
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ficha técnica atualizada dos produtos ofertados, bem como encaminhar por e-mail a proposta de 
preço atualizada; 
9.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, 
durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE; 
9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.0 ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO: FISCALIZAÇÃO 
10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade do CONTRATADO, o fornecimento dos produtos 
será fiscalizado pelo Município, através de servidor designado para tal função dentro dos padrões 
determinados pela Lei Federal n.º 14.133/21; 
10.2. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar a entrega no todo ou em parte, 
sempre que não atender ao estipulado no contrato. 
 
11.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 São obrigações da CONTRATANTE: 
11.2. Efetuar o pagamento à  CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato 
mediante documento hábil de quitação; 
11.3. Solicitar os produtos em conformidade com suas necessidades durante o período de 
contrato; 
11.4. Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução do fornecimento. 
 
12.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Fornecer os produtos adquiridos de acordo com as especificações estipuladas pelo 
Município de Paraisópolis/MG; 
12.2. Prestar, dentro dos prazos, informações sobre os produtos, bem como os prazos de 
entrega, caso ocorram fatos supervenientes que impeçam a empresa vencedora a fornecer os 
produtos na data requerida pela Ordem de Fornecimento; 
12.3. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força 
maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato; 
12.4. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao manuseio e produção dos 
produtos, responsabilizando-se pela qualidade deste, bem como pela segurança de seus 
empregados; 
12.5. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus 
empregados na fabricação/manuseio/transporte dos produtos; 
a. A CONTRATADA será responsável pela entrega dos produtos em embalagens íntegras, sem 
vazamentos, devidamente lacradas e devidamente acondicionadas, com os selos do S.I.F. ou IMA, 
quando for o caso, data de validade, lote, data de fabricação e vencimento, ou equivalente para 
o uso adequado de manuseio e conservação; 
12.6. O CONTRATADO responde por danos causados à CONTRATANTE e ou a terceiros, 
comprovada a culpa ou dolo; 
 

13.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
14.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021 e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial; 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de fornecimento será adequado de comum acordo das partes pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei n.º 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição; 
14.4. O FISCAL DO CONTRATO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados; 
14.5. O FISCAL DO CONTRATO informará a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência; 
14.6. O FISCAL DO CONTRATO será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual; 
14.7. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
14.8. O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
 
15.0 DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo CONTRATADO; 
15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato; 
15.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou: 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
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bancária para pagamento; 
15.5. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no processo original; 
15.6. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante; 
15.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa; 
15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação fiscal; 
15.9. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente e irregular 
com os órgãos fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da CONTRATANTE; 
15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
15.11. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a previsão em contrato. 
 
16.0 DO REAJUSTE 
16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 
16.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
16.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer; 
16.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
16.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
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legislação então em vigor; 
 

17.0 ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei n.º 
14.133/2021; 
17.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n.º 
14.133/2021, o CONTRATADO será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato; 
17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
18.0 EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 
incisos I a IX do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021; 
18.2 A extinção do contrato poderá ser: 
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
18.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo; 
18.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências indicadas no art. 139 da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n.º 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
18.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
18.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
18.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.5.3 Indenizações e multas. 
 
19.0 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
19.1 Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
20.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam: 
20.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
20.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
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20.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
20.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
20.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
20.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

20.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
20.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
20.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013. 
20.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 20.1.1. deste Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1.1 a 20.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.8 a 
20.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
20.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
20.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
20.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
20.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
20.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 
20.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
20.5 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
20.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
20.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização; 
20.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846 de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 
20.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Municipal n.º 4.365/2022, na Lei n.º 
14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999; 
 
21.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de 
acordo com a Lei Municipal n.º 4.365/2022 e a Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 

Paraisópolis, 13 de junho de 2023 
 
 
 
 
 

 
HANDERSON ALEX RIBEIRO 

                  Diretor de Governo 
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ANEXO II 
PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES   

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 

do Edital.  

 
Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: empresa: 
Endereço: 
Nome para Contato / Fone / CNPJ: 
 
Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra, fretes, 
tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 
fornecimento do objeto da presente licitação; 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 51/2023, retro mencionado, bem como verificamos todas as 
especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 
documentos que dela fazem parte; 
Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 
influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 
proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

DA PROPOSTA: 
1.1 Apresentamos nossa proposta para o fornecimento futuro e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios para eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do 
Edital: 
1.2 Especificação do Objeto e Quantidade: 

 
 

ITEM QUANT 
 

UND 
 

DESCRIÇÃO 
 

MARCA 
VLR 
UNITÁRIO 

VLR 

TOTAL 

       

TOTAL  

 

Informar valor total por extenso em R$ 0,00 (**********************************). 
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........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
 
 
 
 
 
2 OBSERVAÇÕES 
2.1 INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS: 
a) Razão social da Proponente; 
b) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF); 
c) Telefone e endereço eletrônico (e-mail); 
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 
pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame; 
e) Validade da proposta de 60 (sessenta) dias; 
f) Prazo de entrega em até 05 (cinco) dias a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento. 
2.2. O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital. 
2.3. O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos 
para credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador. 
2.4.  No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 
estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. 
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ANEXO II-B 
 
 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 
MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)  

OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 

do Edital.  

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o (a) Sr. 
(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no Pregão Eletrônico n . º 43/2023, que sua proposta comercial compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto 
no § 1º art. 63º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 

 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

.......................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)  

 

 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 

do Edital.  

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 51/2023, que atendem aos requisitos de habilitação, 
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente 
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril 
de 2021. 

 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)  

 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 

do Edital.  

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr. 
(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 51/2023, sob as penalidades da lei, que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º 
da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 

do Edital.  

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o (a) Sr. 

(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 

participação no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 51/2023, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 

68º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 

Ressalva: emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de jovem aprendiz ( )* 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
 

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO  

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n.º   ,    
sediada    na   Rua/Avenida nº  , Setor/Bairro  , 
na cidade de  Estado de   , neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor , nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na , portador do CPF n° ______, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos 
para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 

 

 

  , / / . 

Local e Data 

 

__________________________________________ 

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

  

 

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO VII 

 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO  

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n.º ____ 

  ,    sediada    na    Rua/Avenida nº  , Setor/Bairro  , na cidade de
  Estado de   , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor
 , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , portador do CPF n.º
 _______, DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer 
vínculo com A PREFEITURA MUNICIPAL DE  PARAISÓPOLIS. 

 

 

__________________  , / / . 

Local e Data 

 

 

 

______________________________________ 

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

 

 

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO VIII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021) 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº ................ /2023 

 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 

do Edital.  

Aos dias, XXX de XXX de 2023 o MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS – MG, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.025.965/0001-02, com sede na Praça do Centenário, 
n.º 103 – Centro, Paraisópolis - MG, CEP: 37.660-000 - Telefone: (35) 3651-1500, representado pelo 
Diretor de Governo, o Sr. HANDERSON ALEX RIBEIRO, designada pelo Decreto Municipal n.º 3.716 
de 05 de janeiro de 2021, doravante denominado de CONTRATANTE.  

Detentora (s) da Ata de Registro de Preços: 

1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço 
completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], 
neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], inscrito no CPF nº [xxxx], 
nacionalidade, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: 
Lei Geral de Licitações n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n.º 123/2006, pelo 
Decreto Municipal n.º 4.365/2023 e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital 
e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP REFERENTE AO 
PREGÃO ELETRÔNICO acima referenciado, cujo objeto é: a futura e eventual aquisição de gêneros 
alimentícios para eventos a serem realizados pelo  SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do Edital e PREÇOS 
REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no 
certame do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 51/2023 realizado em / /2023, conforme ata de sessão, 
conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico n.º acima 
referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, e Termo de 
Homologação de XXX de XXX de 2023, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de Registro 
de Preços com força de Instrumento Contratual. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O Objeto desta Ata é registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 
utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do Edital.  

1.1.  
1.2. O Município e o SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos não se obrigam 
a contratar a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de 
Registro de Preços. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio 
da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato 
social, acompanhados de cédula de identidade. 
2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu 
extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021; 
2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N.º 51/2023 terá seu extrato 
publicado no site oficial do município e no DOU, assim como a sua íntegra, após assinada e 
homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços; 
2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados 
estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores/prestadores de 
serviços registrados para negociar o novo valor. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO 
OBJETO 
3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do 
Termo de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelo Departamento 
demandante; 
3.2. A Empresa licitante que se sair vencedora do certame licitatório deverá fornecer os produtos 
de acordo com o solicitado no Termo de Referência da melhor forma a atender às necessidades do 
Município; 
3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante 
a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento feito pelo CONTRATANTE; 
3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento 
Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mediante a 
apresentação da Nota Fiscal referente aos fornecimentos executados, mediante a apresentação da 
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Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da Administração, juntamente com as 
Ordens de Fornecimento emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado 
para tal, desde que, no ato do recebimento do produto seja atendida todas as especificações do 
Termo de Referência, que passa a fazer  parte integrante desta Ata de Registro de Preço; 
4.2. O prazo para a efetivação do pagamento referente ao (s) fornecimento (s) solicitado e 
devidamente executados será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada 
da (s) respectiva (s) Ordem de Fornecimento e demais documentação necessária, de acordo com o 
Termo de Referência, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Detentora da Ata; 
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que 
poderá ser compensada com o (s) pagamento (s) pendente (s), sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza; 
4.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem 
de Fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 
4.5. Os preços registrados são os seguintes: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na 
Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021; 
5.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 
condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e 
justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na legislação; 
5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata; 
5.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado; 
5.4.1. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original; 
5.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
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5.6. Sofrer sanção prevista no art. 156, incisos I ao IV da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. Não 
havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido; 
5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 
a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 
6.1. Nos valores registrados quanto aos serviços a serem executados, incluem-se todos e 
quaisquer materiais, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
7.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do 
Município, da seguinte forma: 02.11.05.08.244.0006.2.349 33.90.30  
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021, são 
obrigações: 
8.2. DA FORNECEDORA/BENEFICIÁRIA: 
a) Fornecer com pontualidade os produtos solicitados conforme solicitação/requisição emitida 
pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal; 
b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do 
p rod u t o , objeto da presente Ata; 
c) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
d) Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob 
pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 
e) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de Referência, que 
passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço; 
8.2.1. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e 
trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou 
decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora; 
8.2.2. Executar os serviços de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA; 
8.3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS: 
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora 
desde que não haja impedimento legal para o fato; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços nos termos da Lei n.º 
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14.133 de 1 de abril de 2021; 
c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento desta Ata; 
d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes em caso de inadimplemento; 
f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 
Preço; 
g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 
h) Emitir requisição dos serviços a serem executados. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 
9.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 
administrativo com ampla defesa, quando: 
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele 
praticado no mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 
Detentora; 
h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 
empresa detentora; 
9.1.2. Pela Detentora quando: 

a).  Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

9.2. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes do 
pedido de execução dos serviços pelo Município. A inexecução total ou parcial das obrigações 
pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela 
Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato 
Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com 
fundamento na Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021, contudo, sempre atendida a conveniência 
administrativa; 
9.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 
Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, 
por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021, 
ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente; 
9.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 
qualquer natureza; 
9.5. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 
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ao Registro de Preços; 
9.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação 
será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
10.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021; 
10.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro 
de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão; 
10.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador; 
10.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador; 
10.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, 
independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem; 
10.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
10.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município e o SCFV – Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos poderão sujeitar a Detentora/Contratada as penalidades previstas na 
Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021; 
11.2. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o 
que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento 
da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes; 
11.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 
cabíveis. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
12.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS 
– MG, através do Departamento de Governo; 
12.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de todos 
os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 
a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o (s) nome (s) do (s) detentor (es) 
da ata, o preço e as especificações dos produtos registrados, observada a ordem de classificação 
indicada na licitação; 
b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata; 
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao 
interesse em fornecer os produtos a outro (s) órgão (s) da Administração Pública que externem a 
intenção de utilizar a presente Ata; 
g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos através de Servidor 
designado para tal;  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições 
constantes na Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital 
do Pregão Presencial do qual ela se originou. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Paraisópolis/MG com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 
14.2. Justos e acordados firmam o presente, em 02 (duas) vias de inteiro teor e forma na presença 
de duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 

Paraisópolis - MG, ____ de ______ de 2023 

 

MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS – CONTRATANTE 
Handerson Alex Ribeiro 

                  Diretor de Governo 
 
 
 

EMPRESA DETENTORA DA ATA – CONTRATADA 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS E A EMPRESA , 
NA FORMA QUE SE SEGUE. 

 

O MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS-MG, pessoa jurídica de direito público interno, com Sede na 
Praça do Centenário, n.º 103, Centro, Paraisópolis, MG, inscrito  no CNPJ sob o n.º 18.025.965/0001-02, 
neste ato representado pelo DIRETOR DE GOVERNO, o Sr. HANDERSON ALEX RIBEIRO, designada 
pelo Decreto Municipal n.º 3.716 de 05 de janeiro de 2021, brasileira, residente e domiciliado em 
Paraisópolis, doravante designado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa  , inscrita 
no CNPJ  sob o n.º , sediada na Rua/Avenida  nº ___,   , Setor/Bairro , 
na cidade de      Estado de , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Sr.  
 , nacionalidade, residente e domiciliado na , portador  do CPF n° , doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA. 

FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 051/2023 regido pela Lei n.º 14.133/21 e a Lei Municipal n.º 4.365/2023. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 
utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do Edital, como 
abaixo discriminado e que consta do Contrato de Registro de Preços n.º _ _ /2023 – Pregão 
Eletrônico n.º 042/2023, a saber: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 
CONTRATO os documentos da Ata de Registros de Preços n.º         /2023 constantes do PROCESSO 
LICITATÓRIO N.º 128/2023, e, em especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação 
da CONTRATADA. 

 
ITEM 

 
QUANT 

 
UND 

 
DESCRIÇÃO 

 
MARCA 

VLR UNITARIO VLR TOTAL 
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Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei n.º 14.133 de 1º de 
abril de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária: 
02.11.05.08.244.0006.2.349 33.90.30 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço 
total referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme descritos abaixo:  

§ 1º. Os valores devidos pela Prefeitura pelos produtos adquiridos serão pagos mediante Ordem 
de Fornecimento, apresentação de nota fiscal e liquidação da despesa, de forma parcelada, 
conforme a necessidade da CONTRATANTE, mediante apresentação dos comprovantes de 
regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por via 
eletrônica pela CONTRATANTE; 

§ 2º Em caso de irregularidade (s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o 
prazo de pagamento será contado a partir da correspondente regularização. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
5.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Termo de 
Referência de acordo com o cronograma disponibilizado pelo Departamento demandante; 
5.1.1. Na OF estará discriminado o endereço de entrega, bem como o horário de recebimento 
no Local a ser oportunamente indicado para recebimento; 
5.1.2. A (s) nota (s) fiscal (is) devem estar de acordo com a OF e ser recebida pelo servidor 
designado para proceder o recebimento e fazer as anotações que julgar necessárias no ato do 
recebimento. 
 
5.2. DO FORNECIMENTO 
 
5.2.2 A Empresa licitante vencedora deverá entregar os produtos bem embalados, bem 
acondicionado, sem amassados, sem vazamentos, em embalagem rotuladas, rigorosamente de 
acordo com o solicitado; 
5.2.3. Com alvará expedido pela Vigilância Sanitária, bem como devidamente registrados no SIF 
ou IMA, quando for o caso; 
5.2.4. A Ordem de Fornecimento será encaminhado à CONTRATADA, mediante apresentação 
de requisição padronizada e assinada por servidor designado pelo departamento solicitante, na 
qual será registrado o quantitativo e o endereço de entrega; 
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5.2.5. Todas as despesas inerentes direta ou indiretamente ao fornecimento dos produtos, tais 
como: fornecimento de EPIs para os entregadores, equipamentos de descarga, ferramentas, 
instrumentos, transporte de pessoal e materiais, as despesas com encargos sociais e trabalhistas, 
impostos, licenças, emolumentos fiscais e outras despesas, inclusive lucros, além de outros não 
citados, necessários à perfeita execução do fornecimento contratado, serão de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
5.2.6. O fornecimento deverá ser prestado de acordo com as especificações técnicas do item, 
com fiel observância aos critérios de qualidade, bem como dentro do prazo estabelecido; 
5.2.7. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento, será de total 
responsabilidade da detentora da ATA e/ou CONTRATADA; 
5.2.8. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, 
durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE; 
5.2.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações   
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.2.13. O Município de Paraisópolis/MG, através do Setor de Compras adotará o seguinte critério 
de procedimento durante a vigência da Ata de Registro de Preços: 
a) Emitirá Ordem de Fornecimento para aquisição do produto solicitado, onde constará a 
quantidade, o produto, incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão; 
b) Cópia da Ordem de Fornecimento será remetida ao Setor requisitante para acompanhar 
o fornecimento do produto dentro dos prazos contratados; 
c) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceite 
será parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura; 
d) Caso ocorram irregularidades na prestação do fornecimento, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 
d.1). Será emitido na Ordem de Fornecimento o motivo da irregularidade apresentada pelo 
fornecedor; 
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência da Ata e/ou Contrato, o Município 
notificará o fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pelo Departamento requisitante; 
d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das cláusulas 
listadas, imediatamente será cancelado o registro de preços, sendo adotadas as medidas listadas 
nos itens descritos na cláusula 10ª deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo de vigência do presente contrato de prestação de serviços terá a validade de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses na 
forma do artigo 84 da Lei n.º 14.133/2021, se for vantajoso para o município. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta 
ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, devendo 
entregar o objeto deste CONTRATO de acordo com os termos pactuados em estrita obediência à 
legislação vigente. 
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§ 1º. Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução 
do objeto deste CONTRATO, inclusive despesas com materiais, transportes, frete, mão de obra, 
remunerações, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e 
tributários, ou quaisquer outros custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em 
razão da avença; 
§ 2º. Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§ 3º. Cumprir todas as obrigações de fornecimento descritas no Termo de Referência que passa a 
fazer parte deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os recursos 
orçamentários necessários ao pagamento, observados as previsões estabelecidas e pagar a (s) 
nota (s) fiscal (ais) emitida (s) nos termos da Cláusula Quarta. 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, 
mediante a formalização do correspondente Termo de Aditamento. 

Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrados entre as partes que ultrapassar o limite indicado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E INADIMPLÊNCIA DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

10.1. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a CONTRATADA às seguintes sanções, 
sem prejuízo das previstas no Edital de Pregão Eletrônico Por Registro de Preços do qual se 
originou a Ata de Registro de Preços, que faz parte integrante do presente Contrato: 

a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia de 
atraso, contados do estabelecido no Edital de Pregão, até o limite de 10% (dez por cento) de cada 
fornecimento; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, 
sem prejuízo do cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
c) Impedimento de contrato com a Prefeitura Municipal de Paraisópolis pelo período de 2 
(dois) anos, caso a rescisão decorra de qualquer das situações previstas no Edital e na Ata de 
Registro de Preços. 

Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente termo, 
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não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 
interessado nos termos da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos da Lei n.º 
14.133 de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a 
cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que a 
advierem do rompimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 

12.1. Será competente o foro da Comarca de Paraisópolis/MG, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste 
CONTRATO. 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (duas) vias de 
inteiro teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, para que surtam todos os efeitos 
de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de seu extrato na Imprensa Oficial 
e/ou PNCP. 

Paraisópolis/MG, ___ de _____________ de 2023 
 
 
 
 

        MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS – CONTRATANTE 
  Handerson Alex Ribeiro 

Diretor de Governo 
 
 
 
 

 
 
 

EMPRESA – CONTRATADA 
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ANEXO X  

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios utilizados em eventos a serem realizados pelo SCFV – Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante 

do Edital.  

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no Pregão Eletrônico n.º 042/2023, não ter recebido do Município de 
Paraisópolis/MG, ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito 
Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual 
e Municipal. 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XI  
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI N.º 8.213, DE 24 
DE JULHO DE 1991 
 
 
 
 
 
 A empresa ....................................................................................., inscrita no CNPJ ou CPF (caso 
o credenciante seja pessoa física) sob o n.º ......................................................., DECLARA, para os 
devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
 
 
 
 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


